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Macaé, 12 de novembro de 2025

Ofício Digital Nº: 3981/2025

Destino: Relações Legislativas

Assunto: Requerimento 390/2025

Senhor Vice-Prefeito,

Tenho o dever de informar a V. Sª que este Poder Legislativo aprovou no dia 12/11/2025 o
Requerimento nº 390/2025, de autoria da Vereadora Leandra Lopes, solicitando à Mesa Diretora o
envio de correspondência ao Chefe do Poder Executivo Municipal, a fim de que sejam prestadas, por
meio dos órgãos competentes da Administração Pública, informações no que tange a regulamentação
da Lei 5.033/2023 que versa sobre o programa Bolsa Universitária/Profissionalizante, tendo em vista
que sua implementação acarretará um grande alcance social e educacional para os nossos estudantes.

Justificativa:

O presente Requerimento visa obter, junto ao Poder Executivo, informações atualizadas sobre a
regulamentação da Lei nº 5.033/2023, que institui o Programa Bolsa Universitária/Profissionalizante. A
regulamentação é condição para a efetiva execução da política pública, pois define critérios de
elegibilidade, inscrição, seleção, acompanhamento e prestação de contas, assegurando previsibilidade
orçamentária e segurança jurídica.

A solicitação atende aos princípios da publicidade, legalidade e eficiência (art. 37, caput, da CF), ao
direito de acesso à informação (art. 5º, XXXIII, da CF) e ao dever fiscalizatório do Legislativo.

Com tais dados, esta Casa poderá acompanhar a implementação, propor aperfeiçoamentos e garantir
que o benefício alcance, com transparência e equidade, os estudantes que dele necessitam, ampliando
o impacto social e educacional no Município.

Atenciosamente,

ALAN MANSUR PEREIRA
Presidente da Câmara Municipal de Macaé
(Documento assinado eletronicamente)
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